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CONSIDERAÇÕES E INDICATIVOS DA ASSEMBLEIA NACIONAL  

22 DE JUNHO DE 2026 
 

 
A Direção Nacional convocou Assembleia Nacional Extraordinária para o dia 22 de 
junho de 2026, com pauta única destinada à deliberação sobre as alterações 
estatutárias obrigatórias para adequação do Unafisco Saúde às exigências da 
Resolução Normativa nº 649/2025, da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS). 
 
A deliberação da categoria nesta data assegura o cumprimento, pelo Sindifisco 
Nacional, do prazo regulatório estabelecido pela ANS que se encerra em 1º de julho 
de 2026. A aprovação das alterações permitirá que o Unafisco Saúde permaneça em 
conformidade com as regras aplicáveis às operadoras de autogestão em saúde, 
preservando sua classificação regulatória e garantindo a continuidade de seu modelo 
de funcionamento. 
 
A Direção Nacional defende que essa é uma decisão muito importante que compete a 
todos os filiados, beneficiários ou não do plano de saúde, pois a solidez, a reputação e 
o futuro do Unafisco Saúde é responsabilidade de todos, Auditoras e Auditores-
Fiscais filiados ao Sindifisco Nacional. 
 
As adequações necessárias decorrem exclusivamente de exigências regulatórias 
impostas pela ANS e contemplam a criação do Conselho Deliberativo do Plano de 
Saúde, do Conselho Fiscal do Plano de Saúde, a implementação de processo eleitoral 
próprio para essas estruturas e a ampliação da participação dos beneficiários titulares 
nas deliberações do plano de saúde com inclusão dos beneficiários titulares 
pensionistas.  Todas as adequações estão detalhadas à frente nestas considerações. 
 
Atualmente, 8.645 beneficiários titulares deliberam sobre as questões relacionadas 
exclusivamente ao Unafisco Saúde. Com a alteração, o número cresce em torno de 
10%, para 9.695.  
 
A não implementação dessas novas regras regulatórias poderá sujeitar o Unafisco 
Saúde a consequências regulatórias relevantes, incluindo sanções administrativas, 
riscos operacionais e eventual reclassificação da operadora que deixaria de ser 
autogestão, com impactos para todos os beneficiários do plano. 
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As mudanças possuem alcance restrito às instâncias de governança e deliberações 
relacionadas ao Unafisco Saúde e decorrem exclusivamente das exigências 
regulatórias da Agência Nacional de Saúde Suplementar.  
   
Portanto, as adequações estatutárias não alteram a estrutura de representação 
sindical do Sindifisco Nacional, tampouco modificam os direitos políticos e eleitorais 
relacionados às instâncias sindicais da entidade garantidos no Estatuto do Sindifisco 
Nacional para todas as demais questões.  
 
Permanecem integralmente inalteradas as regras estatutárias referentes às eleições, 
deliberações e cargos de representação sindical atualmente previstas no Estatuto. As 
atribuições do Conselho Fiscal Nacional ficam todas preservadas.  
 
HISTÓRICO  
 
A RN 649/ANS foi publicada, com texto definitivo, em outubro de 2025. Ciente de 
sua importância e obrigatoriedade, a Direção Nacional iniciou o debate com a 
categoria antes da publicação formal, assim que teve acesso ao conteúdo da 
normativa, em setembro de 2025, durante seminário nacional realizado no Rio de 
Janeiro e transmitido para toda categoria com participação do secretário-executivo da 
ANS, Francisco D’Angelo. 
 
Em outubro daquele ano, foi realizado um CDS exclusivo sobre o Unafisco Saúde em 
São Paulo, no qual o consultor jurídico José Luiz Toro fez a primeira detalhada 
explicação da RN 649 e das adequações necessárias. O consultor ainda participou de 
outras duas reuniões do Conselho de Delegados Sindicais para informar 
detalhadamente  
 
Reconhecendo a relevância da matéria, o Conselho de Delegados Sindicais aprovou, 
por 84% dos votos, em reunião realizada no mês de fevereiro, em Bento Gonçalves, a 
urgência e o rito estatutário para aprovação da matéria antes do prazo de entrada em 
vigor, que é 1º de julho, de acordo com ANS. 
 
Em março, o Conselho Curador do Plano de Saúde (CCPS) se reuniu e, por 
unanimidade, declarou concordância com as alterações estatutárias e solicitou 
formalmente, via comunicado, agilidade às instâncias para que as medidas fossem 
todas tomadas dentro do prazo estabelecido pela ANS.  
 
Assim, seguindo o rito estatutário, entre abril e maio, as Delegacias Sindicais 
realizaram Assembleias Gerais para deliberar sobre a admissibilidade da proposta, que 
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foi aprovada em 61 das 64 DS participantes, superando com ampla margem o 
percentual mínimo de 30% exigido para prosseguimento da tramitação. 
 
Em 14 de maio, a Secretaria-Geral da DEN comunicou formalmente, via ofício à Mesa 
do CDS, que os requisitos estatutários haviam sido cumpridos e que a matéria se 
encontrava apta para apreciação do mérito pelo colegiado.  
 
Nos termos do próprio art. 44, inciso III, uma vez atendidas essas etapas, era 
mandatório ao CDS analisar e deliberar sobre a proposta de alteração estatutária em 
caráter de urgência, dando sequência ao rito previsto no Estatuto. 
 
Entretanto, em razão de entendimento da Mesa Diretora do CDS acerca da 
tramitação de outra proposta, as alterações estatutárias relacionadas à RN 649/2025 
não chegaram a ser submetidas para apreciação dos delegados, em claro 
descumprimento do rito deliberado pelo Estatuto do Sindifisco Nacional. 
 
Diante da proximidade do prazo regulatório fixado pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar, a Direção Nacional viu-se obrigada a convocar a Assembleia Nacional 
para retomar o rito estatutário, interrompido pelo CDS, e submeter as adequações à 
categoria para deliberação. 
 
Parecer elaborado pelo Departamento Jurídico do sindicato, a pedido da Secretaria-
Geral (Anexo II a estas considerações), conclui que as alterações estatutárias exigidas 
pela RN 649/ANS são obrigatórias, urgentes e indispensáveis para a manutenção da 
regularidade do Unafisco Saúde, devendo ser implementadas até 1º de julho de 2026 
para evitar riscos regulatórios, operacionais e prejuízos aos beneficiários.  
 
O documento sustenta que o rito estatutário excepcional de urgência foi 
regularmente cumprido e que o CDS foi a instância que deixou de apreciar a matéria, 
apesar de ter o dever estatutário de fazê-lo. Essa omissão, segundo a análise jurídica, 
não pode impedir o cumprimento de uma obrigação legal. Diante disso, o parecer 
afirma que a Diretoria Executiva Nacional tem competência para convocar Assembleia 
Nacional, instância máxima e soberana da entidade, para deliberar sobre as 
adequações estatutárias, preservando a legalidade, a continuidade do plano de saúde 
e os objetivos institucionais do Sindifisco Nacional. 
 
Também em parecer jurídico, o advogado especialista Dr. José Luiz Toro concluiu pela 
existência de amparo fático, legal e estatutário para a submissão da matéria 
diretamente à Assembleia Nacional, destacando que o prazo estabelecido pela ANS 
para adequação das operadoras de autogestão encerra-se em 1º de julho de 2026 e 
possui caráter incontornável do ponto de vista regulatório. 
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É nesse contexto que a categoria é chamada a deliberar sobre as alterações 
obrigatórias, necessárias à preservação da regularidade regulatória do Unafisco Saúde. 
 
CONSIDERAÇÕES AO INDICATIVO ÚNICO - No Indicativo Único, a categoria 
deliberará sobre as alterações estatutárias necessárias para adequação do Unafisco 
Saúde à RN 649/2025 de acordo com documento Anexo I (DE/PARA) a estas 
considerações. 
 
As adequações foram construídas a partir das exigências de governança estabelecidas 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar para as operadoras de autogestão.  
 
Seu objetivo é assegurar a plena conformidade regulatória do Unafisco Saúde, 
preservar sua classificação regulatória como operadora de saúde de autogestão e 
garantir a continuidade do modelo de autogestão atualmente mantido pela entidade. 
 
As adequações estatutárias submetidas à deliberação contemplam, em síntese: 
 
1. A criação do Conselho Deliberativo do Plano de Saúde (CDPS); 
2. A criação do Conselho Fiscal do Plano de Saúde (CFPS); 
3. Inclusão de pensionistas beneficiários titulares do plano de saúde na participação 
de deliberações e eleições relacionadas exclusivamente ao Unafisco Saúde 
4. A instituição de processo eleitoral próprio para os órgãos de governança do 
Unafisco Saúde (Conselhos Deliberativo e Fiscal) 
5. O estabelecimento de regras transitórias para implementação da nova estrutura de 
governança. 
 
SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PLANO DE SAÚDE 
 

Dispositivos incluídos no Estatuto – novos Arts. 103, 106 e 107, de 
acordo com documento Anexo I (DE/PARA) 

 
A RN 649/2025 estabelece requisitos mínimos de governança para as operadoras de 
autogestão, entre eles a existência de órgão deliberativo responsável pela definição de 
diretrizes estratégicas e pela supervisão da administração da operadora. 
 
Para atender a essa exigência será criado o Conselho Deliberativo do Plano de Saúde 
(CDPS), composto por representantes eleitos pelos beneficiários titulares do Unafisco 
Saúde. 
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O órgão atuará exclusivamente em matérias relacionadas à governança, à estratégia e 
ao funcionamento do Unafisco Saúde, sem qualquer interferência nas competências 
das instâncias e dos órgãos de direção do Sindifisco Nacional. 
 
SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO FISCAL DO PLANO DE SAÚDE 

Dispositivo incluído no Estatuto - novo Art. 102, de acordo com 
documento Anexo I (DE/PARA) 
 

A adequação estatutária também contempla a criação do Conselho Fiscal do Plano de 
Saúde (CFPS), órgão que será responsável pela fiscalização especializada das contas e 
da gestão econômico-financeira da operadora de plano de saúde 
 
A medida atende diretamente às exigências regulatórias da ANS voltadas ao 
fortalecimento dos mecanismos de governança, transparência e controle das 
operadoras de autogestão. 
 
O novo órgão atuará especificamente sobre as matérias relacionadas ao Unafisco 
Saúde, produzindo análises e pareceres técnicos no âmbito de sua competência. O 
Conselho Fiscal do Plano de Saúde atuará em âmbito específico e complementar, 
realizando a fiscalização especializada das contas e da gestão econômico-financeira do 
Unafisco Saúde. 
 
A criação do Conselho Fiscal do Plano de Saúde (CFPS) não altera, reduz ou substitui 
as competências do Conselho Fiscal Nacional (CFN), que permanecem integralmente 
preservadas nos termos do Estatuto. Acrescenta uma instância técnica especializada 
exigida pela regulamentação da RN 649/ANS. 
 
O CFN continuará responsável pela fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
patrimonial e operacional do Sindifisco Nacional, bem como pela emissão dos 
pareceres e manifestações previstos nas normas estatutárias. 
 
 
PARTICIPAÇÃO DE TODOS OS BENEFICIÁRIOS TITULARES NAS DELIBERAÇÕES 
DO UNAFISCO SAÚDE, INCLUINDO OS PENSIONISTAS  
 

Dispositivo do Estatuto modificado - Art. 7º, § 1º, de acordo com 
documento Anexo I (DE/PARA) 

 
A RN 649/2025 exige mecanismos efetivos de participação de todos os beneficiários 
titulares nas estruturas de governança das operadoras de autogestão. O Estatuto do 
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Sindifisco Nacional não prevê a participação dos filiados pensionistas nas deliberações 
e eleições.  
 
Para atender a RN 649, todos beneficiários titulares do Unafisco Saúde, inclusive os 
pensionistas, passarão a participar das eleições relacionadas aos órgãos de governança 
do plano de saúde e em deliberações específicas.   
 
A alteração não modifica a condição estatutária dos pensionistas perante o Sindifisco 
Nacional nem altera as regras aplicáveis às demais instâncias sindicais da entidade. 
 
A participação dos pensionistas titulares nas deliberações do Unafisco Saúde decorre 
diretamente das exigências regulatórias da ANS relativas à participação dos 
beneficiários titulares nas estruturas de governança das operadoras de autogestão. 
 
Atualmente, 8.645 beneficiários titulares deliberam sobre as questões relacionadas 
exclusivamente ao Unafisco Saúde. Com a alteração, o número cresce em torno de 
10%, para 9.695.  
 
Dessa forma, os pensionistas titulares passarão a poder votar e ser votados, 
exclusivamente, nas eleições e deliberações relacionadas ao Unafisco Saúde, 
observados os demais requisitos estatutários. 
 
ELEIÇÕES PRÓPRIAS PARA OS CONSELHOS DO PLANO  
 

Dispositivos incluídos no Estatuto, novos Arts. 174 a 176, de acordo 
com documento Anexo I (DE/PARA) 

   
Os Conselhos Deliberativo e Fiscal do Plano de Saúde serão eleitos por voto universal, 
direto e secreto dos beneficiários titulares. O Estatuto passará a disciplinar o processo 
eleitoral dos Conselhos Deliberativo e Fiscal do Plano de Saúde. As primeiras eleições 
estão previstas para novembro de 2026.   
 
 
SOBRE O PROCESSO ELEITORAL E AS REGRAS DE TRANSIÇÃO 
 
As alterações instituem processo eleitoral próprio para escolha dos integrantes do 
Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal do Plano de Saúde. 
 
Também estabelece regras transitórias para garantir a continuidade administrativa e a 
adequação regulatória até a realização das primeiras eleições da nova estrutura de 
governança, previstas para o segundo semestre de 2026. 
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Até a realização das primeiras eleições dos novos conselhos, as atribuições do 
Conselho Deliberativo serão exercidas provisoriamente pelos atuais membros do 
Conselho Curador do Plano de Saúde.  (Dispositivo incluído no Estatuto Arts. 173, de 
acordo com documento Anexo I (DE/PARA) 
 
INCLUSÃO DO PLANO DE SAÚDE COMO ÓRGÃO DO SINDIFISCO NACIONAL  

Dispositivo incluído no Estatuto, novo Art. 1º, § 6º, de acordo com 
documento Anexo I (DE/PARA) 
   

Será incluído o § 6º ao art. 1º para prever expressamente que o Sindifisco Nacional 
mantém uma operadora de plano privado de assistência à saúde destinado de forma 
facultativa aos seus filiados efetivos e contribuintes, na modalidade de autogestão 
sem mantenedor, sob a denominação Unafisco Saúde.  
  
  
DIRETORES DO PLANO DE SAÚDE DEVERÃO SER BENEFICIÁRIOS  

Dispositivo incluído: Art. 58, parágrafo único, de acordo com 
documento Anexo I (DE/PARA) 

   
Os diretores do Plano de Saúde deverão, obrigatoriamente, ser beneficiários do 
Unafisco Saúde. Os diretores de Plano de Saúde continuam sendo eleitos em conjunto 
com os demais membros da Direção Nacional, na forma do presente Estatuto.  
 
PRESERVAÇÃO DA ESTRUTURA SINDICAL DO SINDIFISCO NACIONAL 
 
As alterações submetidas à deliberação da categoria possuem alcance restrito às 
instâncias de governança e deliberações relacionadas ao Unafisco Saúde e decorrem 
exclusivamente das exigências regulatórias da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. 
 
As adequações estatutárias não alteram a estrutura de representação sindical do 
Sindifisco Nacional, tampouco modificam os direitos políticos e eleitorais relacionados 
às instâncias sindicais da entidade garantidos no Estatuto do Sindifisco Nacional para 
todas as demais questões. 
 
Permanecem integralmente inalteradas as regras estatutárias referentes às eleições, 
deliberações e cargos de representação sindical atualmente previstas no Estatuto. 
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RISCOS DA NÃO ADEQUAÇÃO 
 
Segundo parecer jurídico especializado solicitado pela Direção Nacional, as exigências 
da RN nº 649/2025 possuem caráter obrigatório e não estão subordinadas à 
conveniência administrativa da entidade. 
 
O parecer destaca que a não implementação das adequações poderá expor o Unafisco 
Saúde a riscos regulatórios significativos, incluindo a aplicação de sanções 
administrativas, restrições operacionais e eventual reclassificação da operadora. 
 
Tais consequências não se limitam ao plano regulatório. Seus efeitos podem alcançar a 
estabilidade institucional do plano de saúde e impactar diretamente todos os seus 
beneficiários e os filiados ao Sindifisco Nacional 
 
Pelo exposto, a Direção Nacional encaminha pela aprovação do Indicativo Único. As 
alterações submetidas à deliberação da categoria decorrem de exigências regulatórias 
obrigatórias impostas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar às operadoras de 
autogestão. 
 
Diante da obrigatoriedade das adequações, da proximidade do prazo regulatório 
estabelecido pela ANS e dos riscos decorrentes da não conformidade, a Direção 
Nacional entende que a aprovação do Indicativo Único representa medida necessária 
para assegurar segurança jurídica, estabilidade regulatória e a continuidade do modelo 
de autogestão atualmente mantido pelo Unafisco Saúde. 
 
 
 

A DIREÇÃO NACIONAL ENCAMINHA FAVORAVELMENTE AO INDICATIVO 

ÚNICO. 
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INDICATIVO PARA A ASSEMBLEIA NACIONAL DE  22 DE JUNHO DE 2026 
 

Favor encaminhar o resultado por meio do Portal de Serviços. 
 

DS: ______________________________________________ 
 
 
Nº de Auditores-Fiscais presentes: 
 
Ativos: ____ Aposentados: ____ TOTAL: _____ 
 
 
INDICATIVO 1: Os Auditores-Fiscais aprovam as adequações estatutárias 

obrigatórias pela RN 649/ANS, de acordo com estas considerações e destacadas em 

documento Anexo I (DE/PARA). 

 

a) Sim  
b) Não 
c) Abstenção 


